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APRESENTAÇÃO 

É com imensa satisfação que apresento a Coletânea “Geografia e ensino: 
dimensões teóricas e práticas - 2” cuja diversidade teórica e metodológica está 
assegurada nos capítulos que a compõem. Trata-se de uma representação da ordem 
de dezenove capítulos de professores/as e pesquisadores/as oriundos/as de diferentes 
instituições brasileiras.

Nesse sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios 
hodiernos para o fomento da Educação Básica no país em consonância com a formação 
inicial e continuada de professores. Por isso, reitera-se a oportunidade em debater a 
Geografia e suas múltiplas dimensões teóricas e práticas. 

No decorrer dos capítulos as autoras e os autores apresentam leituras inerentes 
ao Ensino de Geografia, Metodologias e Currículo de Geografia, Educação Ambiental, 
Metodologias ativas e inclusão, Geotecnologias e ensino, Desenvolvimento econômico e 
social, Geografia da Saúde, Comércio ilegal na fronteira, Enchentes em áreas urbanas, 
Urbanização do Cerrado, Geoturismo e Mineração e seus impactos. Tais temas são 
essenciais para construção para uma Geografia que fomente à cidadania e transformação 
social e territorial. 

Assim, esperamos que as análises e contribuições ora publicadas na Coletânea da 
Atena Editora propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e 
frutíferos debates para compreensão da ciência geográfica para derrubar barreiras e muros 
e construir pontes com o zelo e compromisso social com um presente-futuro para todas, 
todos e todes aqui e acolá.

Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
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CULTURA E RURALIDADE ARAGUAIA-TOCANTINA 

– ELEMENTOS PARA SE PENSAR A POSSE DA 
TERRA

Angel Marques Amador
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Federal do Pará

Ronildo Guilherme Sales
Mestre em Dinâmicas Territoriais e Sociedade 
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Sudeste do Pará /UNIFESSPA

RESUMO: O sudeste do Pará é estudado 
com frequência a partir da ideia de “fronteira” 
sobre a égide da imigração. No entanto, essas 
análises são lacunares quando, a partir de 
certos aspectos, negligenciam categorias sociais 
históricas, bem como suas práticas e saberes. 
O mesmo ocorre com a descrição feita para 
algumas ações de Estado no território. Pretende-
se então trazer elementos históricos-sociológicos 
para desmistificar alguns aspectos que parecem 
equivocados nas construções teóricas sobre a 
região, com enfoque nas políticas de integração 
pós 1970, fazer apontamentos sobre as 
influências destas na cultura camponesa, mais 
especificamente a agricultura familiar. 
PALAVRAS-CHAVE: Cultura, Ruralidade, 
Fronteira e Agricultura Familiar.

ABSTRACT: The southeast Pará is studied 
frequently from the idea of “border” under the 

1 De acordo com dados do IBGE (2010), a população total do território é de 634.707 habitantes, dos quais 179.680 vivem na área 
rural, o que corresponde a 28,31% do total. Possui 14.647 agricultores familiares, 26.146 famílias assentadas e 5 terras indígenas. 
Seu IDH médio é 0,69.

aegis of immigration. However, these analyzes 
are lacunar when, from certain aspects, historical 
neglect social categories as well as their 
practices and knowledge. The same applies 
to the description given for some state actions 
in the territory. It then aims to bring historical-
sociological elements to clarify some aspects that 
seem wrong in theoretical constructs about the 
region, focusing on post integration policies in 
1970, making notes on the influences of these in 
peasant culture, specifically the family farm. 
KEYWORDS: Culture, Rurality, Border e Family 
Agriculture.

O sudeste paraense apresenta aspectos 
territoriais muitos específicos em relação as 
demais regiões do Brasil. Com uma extensão 
de 54.469,20 km2, a região possui uma relativa 
diversidade populacional1 em termos políticos, 
econômicos, culturais e sociais. Essa diversidade 
tece uma trama territorial bastante complexa no 
que tange as relações sociais no campo e na 
cidade. O Estado tem um papel fundamental nos 
desfechos deste intricado conjunto das relações. 
No entanto, na busca de uma igualdade pelo 
viés da cidadania, o Estado-nação articula 
essas interações através de pressupostos 
ideológicos que toma a constituição dos 
sujeitos a partir de uma homogeneidade social, 
desprezando o fato desses atores pertencerem 
a grupos potencialmente antagônicos (ROGATA 
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& PEREIRA, 2014 p.12).
O estudo que se propõe é o de se fazer alguns apontamentos no sentido de afirmar que 

a integração como algo já consolidado. O caminho escolhido então é o de tentar responder 
quais impactos as políticas de integração implementadas nos anos 1970 provocaram na 
Amazônia de modo a transformar a cultura do homem araguaia-tocantins? Dito de outro 
modo, de que modo as políticas de integração moldaram a ruralidade do sudeste do 
Pará em termos de cultura? E quais são os possíveis sinais que indicam a superação 
da condição de fronteira. O trabalho será realizado através de revisão bibliográfica por 
abordagem histórica-dialética a partir da noção de cultura de Terry Eagleton.  Discutir-se-á 
aspectos teóricos e conceituais que definem a política da posse da terra por pequenos 
agricultores no território araguaia-tocantins.

Postula-se, entre outras coisas, que a pequena agricultura rural familiar regional 
é forma de resistência ao modelo capitalista de produção. Embora se compreenda, 
contraditoriamente, que a condição social das famílias seja de exclusão, uma vez que suas 
atividades não possuam circuito econômico consolidado que lhes permita total autonomia 
política e econômica.

A agricultura familiar, corresponde em uma atividade em que a família, é proprietária 
dos meios de produção e concomitantemente executa o trabalho no estabelecimento 
produtivo (WANDERLEY,1996). A articulação propriedade e trabalho adquire, grande 
variedade de formas sociais, a diversidade é uma delas, visto que a propriedade familiar 
rural compõe uma organização social ajustada às práticas agrícolas. Tal estrutura social é 
fortemente integrada à natureza e tem por base o trabalho intenso, contínuo e habilidades 
específicas, fatores que devem ser atrelados a um arranjo que articule eficientemente todas 
essas variáveis, tal organização é facilitada pelo fato da força de trabalho se integrar por 
laços de parentesco.  

A terra constitui-se enquanto espaço físico ou geográfico onde vive uma categoria 
social, território por sua vez, compreende os entes concretos e abstratos que emergem 
das relações sociais de dado grupo, o que inclui bens materiais e culturais a partir das 
relações de existência, como diria Mastop-Lima & Beltrão (2015, p. 76) “O território é o 
patrimônio em que a terra é um dos elementos”. O sudeste do Pará é formado por uma 
complexa estrutura agrária, que apesar de ter sido isenta da plantation de cana-de- açúcar 
(Saccharum L) da colonização portuguesa, originou-se da interação como os autóctones, a 
expansão da vida cabocla ao longo das margens dos rios, cuja base produtiva ocorrerá em 
vários ciclos concomitantes   ou isolados como o extrativismo vegetal do caucho (Castilloa 
elastica) em 1896, da castanha-do-pará (Bertholletia excelsa) em 1920 e do diamante no 
Vale do Tocantins no período de 1930. Passando por um ciclo de exploração de madeira, 
pouco mencionado nos estudos regionais, mas que possui relativa importância para a 
integração territorial, afinal boa parte do acesso à terra foi possibilitada pelos “arrastões” 
das empresas de comercialização de madeira. 
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A região sudeste do Pará durante muito tempo foi considerada uma região 
de “fronteira”2 na expansão da Amazônia, sofrendo intervenções estatais de ordem 
desenvolvimentistas que a dilapidaram em termos socioambientais e culturais. Todavia, 
o próprio discurso em torno da região contribui significativamente para que ela seja vista 
como objeto de colonização, território assujeitado.  Fronteira é um termo com vários 
significados segundo o dicionário (AULETE, 2011), podendo representar desde “linha 
divisória entre territórios e países”, como “separação entre os vários grupos sociais”. A 
mesma obra referencia [agrícola] (grifo do autor) para explicar “Limite da área territorial 
explorada com agricultura” e também [linguística] procurando esclarecer “Limite territorial 
entre dois sistemas linguísticos e por fim [viva] Hist. Termo que designa fronteira ainda 
em formação (portanto sujeito a mudanças) – em função de conflitos territoriais ainda em 
evolução, fixação de populações e culturas etc. O conceito é bastante amplo e significativo 
para o que se está tratando, pois alude, com relativa eficiência, os diversos processos que 
ocorreram ao longo do tempo histórico, os quais deixaram marcas profundas.

Muitas análises realizadas no sudeste do Pará prendem sua atenção em basicamente 
duas questões: a imigração e os “grandes projetos”. Mas embora seja importante este 
foco, em muitos casos ele promove mais uma legitimação que a capacidade de adoção 
de estratégias para a busca de uma autonomia regional, pois alude equivocadamente ao 
Tocantins-Araguaia o status de “terra de ninguém”, onde cada um que chega tem o direito 
de “colonizar” e depois partir.  Embora haja uma crítica a visão governamental que sempre 
tratou a Amazônia como “vazio” demográfico, isso nunca foi tão verdadeiro como é para 
o araguaia-tocantins, na política, na cultura e nas instituições científicas. Esse “vazio” de 
repente conota um vazio de mão-de-obra de viés capitalista o qual deveria ser preenchido 
por braços proletários. Mas se há muitas terras disponíveis, isso permite tanto o uso coletivo 
quanto práticas de existências individuais autônomas. 

O homem araguaia-tocantins forjou sua existência na relação terra-rios nas correntes 
fluviais dos rios Araguaia e Tocantins e, ao mesmo tempo através das ondas migratórias as 
quais muitos julgam ser o verdadeiro vetor do persona regional. 

A SÓCIO-HISTÓRIA DA FRONTEIRA, A FORMAÇÃO DA DINÂMICA 
TERRITORIAL E SUAS IMPLICAÇÕES CULTURAIS 

A ocupação do território regado pelos Tocantins e Araguaia foi colonizada por duas 
correntes de expansão, uma do sul e sudeste para o norte e outra do norte para o sul. A 
primeira, iniciada com os bandeirantes da Piratininga, partido de São Paulo vinha pelos 
sertões adentro a procura do ouro e das minas; a segunda, dos colonos portugueses 
do Grão-Pará, rios Tocantins e Araguaia acima, iam á captura de índios. (SALLES apud 
MOURA 1989, p. 7). A ocupação regional marcada pela exploração de bens naturais e por 
forte estratégia de assimilação cultural das comunidades nativas (SALLES,1989). Emmi 
2 Entendida aqui como região que não está totalmente integrada a dinâmica nacional.



 
Geografia e ensino: Dimensões teóricas e práticas 2 Capítulo 17 203

(1988) informa que antes da criação do chamado Burgo do Itacayuna, o território não fora 
explorado por colonizadores e descendentes em razão de barreiras naturais como as 
cachoeiras do rio Tocantins, que dificultavam o trânsito de Belém até a região Tocantins-
Araguaia. 

O município de São João do Araguaia foi fundado a partir da colônia militar instituída 
em 1850 pelo governo provincial do Pará para impedir os extravios de ouro e a fuga de 
escravos de Cametá para Goiás e assegurar o trânsito no meio das terras indígenas. 
Nessa época surgiram povoados como Cametá (1635), Baião (1694), Mocajuba (1853) e 
Alcobaça (1792), este último o atual município de Tucuruí. A história do Araguaia-Tocantins 
é marcada por conflitos entre os atores sociais que articulam diversas estratégias para 
a defesa dos interesses construindo história de resistência e protagonismo, inclusive de 
mocambos, como da líder negra Felipa Maria Aranha, tão poderosa que os portugueses 
precisaram aliar-se a ela em lugar de combatê-la e cujos descendentes tornaram-se guias 
dos viajantes que desciam o Tocantins (BASTIDE, 1971 apud MOURA, 2004, p. 208). 

O Estado brasileiro utiliza tudo que dispõe para a consecução dos objetivos – meios 
militares (fortins, como São João do Araguaia), religião (missões para pacificação dos índios), 
incentivo ao povoamento regional (Burgos), fomento à exploração econômica, extrativista e 
agropecuária. Os protagonistas são os mocambos, povos indígenas, ribeirinhos, imigrantes 
pobres, o Estado e a elite pecuarista que se instalaram a partir de Goiás. Os eventos 
históricos sugerem que foram realizados esforços para a dominação e controle dos 
autóctones, essas ações buscam modificar o meio ambiente que é visto como barreira 
ao desenvolvimento econômico. A política agrária brasileira foi delegada da União para 
os Estados-membros e desses para os chefes políticos locais, as ações governamentais 
focam grupos economicamente consolidados que se utilizam dessa prerrogativa para impor 
o “desenvolvimento” em nome do Estado, que, obviamente não abre mão de esquemas 
ideológicos e culturais para realizar tal intento, como afirma Terry Eagleton

Cultivarmo-nos, contudo, pode não ser apenas algo que fazemos a nós 
próprios. Pode também ser algo que nos é feito, e não menos pelo Estado. 
Para que o Estado floresça, tem de inculcar nos seus cidadãos as adequadas 
espécies de disposição espiritual; e é isso que a ideia de cultura [..] Na 
sociedade civil, os indivíduos vivem num estado de antagonismo crónico, 
movidos por interesses opostos; o Estado, porém, é o domínio no qual estas 
divisões podem ser harmoniosamente conciliadas. Para que isto aconteça, 
contudo, o Estado terá de já ter começado a trabalhar na sociedade civil, 
apaziguando o seu rancor e refinando as suas sensibilidades, e este processo 
é aquilo que conhecemos como cultura. (EAGLETON, 2005 p. 17-18).

O Pará inicia processos de colonização dos quais a repartição “Obras Públicas, 
Terras e Colonização” não consegue administrar por razões das grandes distancias e por 
falta de dinheiro, isso leva a rescisão de vários contratos de colonização, deixando os 
chefes políticos sem condições de criar as infra-estruturas locais para o povoamento. O que 
fez com que as famílias passassem a explorar novas atividades, abandonando as colônias 
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e se fixando em locais estratégicos nas margens dos rios iniciando a cidade de Marabá. As 
necessidades e as oportunidades emergentes dos atores vão induzi-los a reelaborar suas 
estratégias de reprodução social.  

A demografia regional adensa-se no fim do século XIX ganhando novos objetivos, a 
exploração de látex do caucho (Hevea benthamiana) e da seringueira (Hevea brasiliensis), 
castanha-do-pará (Bertholletia excelsa H.B.K.) e o desenvolvimento agropecuário. O 
período áureo da exploração de castanhais na microrregião de Marabá em 1920 ocorreu 
em áreas públicas denominadas de “serventia pública”, distribuídos em onze municípios, 
alcançou um total de 169.770 hectares no Pará. As concessões ocorreram de 1920 até 1960, 
em área de 38.602 hectares e foi paulatinamente sendo apropriada por grupos oligárquicos 
de forma violenta porque os expropriados não reconheciam como legítima a posse dos 
“novos donos”. O crescimento das cidades e a expansão agropecuária culminaram com o 
desaparecimento de castanhais como os do Landy, Genipapo, Geladinho, Alto Bonito, entre 
vários outros (EMMI, 1987 p.66). É introduzida organização social hierarquizada que com 
o decorrer do tempo inicia a simplificação dos ecossistemas pela implantação de matriz 
produtiva com base no desflorestamento pondo o extrativismo em declínio.

A frente de expansão proveniente de Belém contava com “incentivos governamentais” 
e focava mais o extrativismo, enquanto que a frente Goiás-Maranhão, coadunava grandes 
criadores de gado e pequenos agricultores despossuídos que para cá vinham em busca 
de terras. 

Na noite de 4 de março de 1896 a bordo da lancha Alcobaça acompanhado 
de alguns amigos e auxiliares, saí do porto de Belém (Pará) com fim de 
inspecionar o Burgo do Itacaiúna, onde com os favores do Estado o célebre 
coronel Carlos Leitão, em Colônia Agrícola, recolheu os seus infelizes 
comparsas de infortúnio, foragidos da guerra civil da Boa Vista (Goiás) 
(MOURA, 1989 P. 27).

Em nível de territorialização pode-se apontar que a região do Tocantins-Araguaia 
nunca foi efetivamente deixada de lado seja pelos poderes coloniais monárquicos ou pelas 
remanescentes oligarquias dos republicanos conservadores. Durante muito tempo, em 
função da imensa dimensão territorial do Pará, escapa tanto de ações políticas abrangentes, 
as quais ocorrem muito no sentido de vigilância do território onde a economia é entregue 
a iniciativa privada dos “coronéis”, quanto das ações revolucionárias, se realizando mais 
como espaço de fuga das transformações culturais ocidentalizantes para as populações 
desfavorecidas, as quais vão ocupar região a partir de suas próprias necessidades. Como 
afirma o historiador regional Aldair Carneiro 

A prioridade da ocupação e desbravamento do médio Tocantins foi de 
goianos e maranhense, que dotados de proezas conseguiram vencer as 
dificuldades oferecidas pela natureza e aprenderam a lidar com os povos 
indígenas criando Burgo do Itacaiúnas os povoados do Lago vermelho e 
Boca do Tauari além de terem avançado nas matas em expedições e fazerem 
de um lugar inóspito um outro propício para a habitação. Muitas vezes uma 
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corrente migratória não planejada de maranhenses assumiu o papel pioneiro 
no desbravamento da Amazônia (CARNEIRO, 2009 p. 22,23).

Nesse sentido a economia e a cultura regional surge com traços marcantes das 
regiões Nordeste e Centro-Oeste brasileiro, onde a agricultura surge praticamente de 
subsistência e a pecuária, ostensiva, sem investimentos de grande capital – a natureza é 
a grande dádiva. Tal dádiva não está totalmente cerceada pela regulação governamental 
e permite as populações manter relativa autonomia em muitos aspectos, mesmo que em 
rudes moradias e quase sem nenhuma infra-estrutura conseguem desbravar o território, 
ou como diria Eagleton (2005, p. 13) “a natureza produz cultura que altera a natureza”. 
Tal lógica de uso da terra, segundo NAVEGANTES-ALVES (2011) apud MASTOP-LIMA 
(2015 p.66) é traço marcante em regiões de fronteira agrícola, onde se planta culturas 
de subsistência para se efetivar a posse da terra; forma-se pastagens na estratégia de 
“amansar” a terra. 

 As populações desbravadoras menos favorecidas, tendem a desenvolver modos de 
vida simples, mas autônomo, tendo a natureza quase que unicamente como único suporte 
de sobrevivência – aqui surge a questão das formas de apropriação e uso do solo na 
composição da ruralidade. Mas se há duas frentes de expansão, pressupõe-se pelo menos 
dois modelos agindo sobre o mesmo território, pelo que é necessário conceber o território 
do Araguaia-Tocantins enquanto espaço onde culturas e linguagens são produtos sócio-
históricos determinados por relações sociais complexas que cabem intervenções políticas 
e econômicas planejadas oficialmente e também a migração espontânea (ALVES, 2011).

O contexto regional descrito permitirá o desenvolvimento de categorias do campo 
como agricultores familiares, ribeirinhos, extrativistas, mariscadores, garimpeiros, 
quebradeiras de coco babaçu, pescadores, oleiros, peões, etc, os quais terão uma 
dinâmica de intenso movimento sobre o território, produzindo substanciais experiências de 
vida, fato que se contrapõe a um projeto de proletarização em sentido mais estrito. Embora 
muitas vezes acessem o mercado de trabalho formal, não se eximem de explorar outras 
alternativas de provimento das suas necessidades e assim produzirem sua existência. Ao 
praticar uma cultura de andanças onde se reelaboram constantemente as suas práticas 
sociais, tais categorias são considerados rebeldes e transgressores da “ordem”, ordem que 
os excluem por exigir das categorias um comportamento de submissão compatível com a 
produção de mais-valia, nesse sentido, Alice Margarida Negreiro Alves afirma

Esse contexto de fronteira de estranhamento, conflitos e embates pela 
existência, mas também de acordos e rearranjos, de combinações pela 
territorialização, revela a existência dos diversos, dos diferentes, traduzindo-
se como espaço da pluralidade, diversidade cultural, de relações tensas que 
marcaram construções culturais em permanente movimento. Isso reafirma 
a cultura como constructo sócio-espacial-histórico (dado povo, dado lugar, 
em um dado tempo). Cultura não é algo pronto e acabado, ela está em 
permanente construção (ALVES, 2011, p. 110, 111).
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O constructo cultural regional para a categoria agricultura familiar no que concerne 
a associação camponesa entre família, produção e trabalho envolve uma lógica para além 
da subsistência, pois conecta-se à a perspectiva de os custos com recursos materiais e 
trabalho aplicados na propriedade pela geração atual, alcance as próximas gerações, 
possibilitando a elas condições de sobrevivência. A forma de organização deve permitir 
a realização constante de mudanças para que se possa adaptar as transformações do 
mundo moderno. O agricultor rural familiar, portanto, vive em constante exercício, para 
conciliar a dinâmica da natureza, as exigências burocráticas de Estado, as mudanças de 
caráter econômico às capacidades de trabalho e produção da propriedade. Esse contexto 
aponta para uma situação na qual o desenvolvimento das forças produtivas se encontra 
bastante desenvolvidas, o que exigem das categorias sociais do campo um nível cultural 
dinâmico. Assim pela sua grande diversidade, a agricultura familiar tangencia-se para uma 
multiplicidade de formas, no estágio atual, pode partir das práticas produtivas artesanais, 
refinar suas ações e alcançar níveis técnicos bastante sofisticados.

Assim a assimilação do trabalho regional pelo capitalismo, exige um modelo de 
latifúndio, onde o acesso à terra se torne restrito. Deste modo também exige-se uma nova 
cultura, palavra utilizada para descrever as mais elevadas atividades humanas categoria 
de análise bastante escorregadia, visto que às vezes significa antônimo de natureza, e 
em outras é vista como seu derivado e significa etmologicamente lavoura ou ocupação e 
crescimento natural e que significou, em certas ocasiões a própria transição da humanidade 
de uma existência rural para uma existência urbana (EAGLETON, 2005). O território 
configurou-se com propriedades rurais de grande, médio e pequeno portes.

A necessidade de repensar a visão sobre o tocantins-araguaia que virou “carajás”, 
como um processo eminentemente material, não por causa dos espíritos acolhedores 
dos índios de mesmo nome – visto apenas como “guias” para os campos naturais dos 
pecuaristas pioneiros, de uma maneira tautológica. Mas em função do PGC – Programa 
Grande Carajás, que tem levado não apenas a riqueza regional, mas a própria identidade 
mestiça, apinayé, karajás, kayapó, surui, parakanâ. De forma igual despreza a contribuição 
do posseiro, do peão, do garimpeiro ao ser tratados como subcategorias inexpressivas.

CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL – PARA NÃO SE FALAR MAIS EM 
FRONTEIRA

O dinamismo é a principal característica do intrincado jogo social, aponta atualmente 
para uma realidade com relações bastante diferentes das narrativas regionais discutidas 
na primeira parte. As migrações ocorridas no final do século XX1 introduziu novos sujeitos 
socioeconômicos, originários do Centro-Sul do Brasil, que acirraram as contradições entre 
os distintos grupos e interesses que se encontraram na região (DA SILVA, 2010 p. 2).

A primeira evidência para não se falar em fronteira é a constatação que a Amazônia 



 
Geografia e ensino: Dimensões teóricas e práticas 2 Capítulo 17 207

nunca foi um “vazio” demográfico, tampouco o Araguaia-Tocantins. Desde tempos remotos 
existiram povos que habitaram a região. No período colonial os bandeirantes exploravam 
estas áreas seja por veredas ou rios. Nesse sentido, os rios Tocantins, Araguaia e Itacaúnas 
tiveram excepcional importância para que ocorresse uma relativa integração, pois foi 
através deles que a Coroa Portuguesa estabeleceu fortins de vigilância territorial.

A partir da dimensão econômica o território araguaia-tocantins sempre desenvolveu 
atividades ligadas a produção de produtos primários, mas diversificados, assim como o 
resto do Brasil. Desta feita, não há que se falar em desintegração econômica, a menos que 
se queira negar a importância das atividades produtivas locais em razão da sua diferença, 
assim descrita por Luiza Mastop e Jane Felipe Beltrão.

A busca do restabelecimento de um sistema produtivo diversificado, da 
territorialidade e da correspondente identidade, fazem-nos refletir sobre como 
o grupo neste processo de construção se coloca em situação de etnicidade 
para lutar pelo reconhecimento e valorização da diferença frente a políticas 
públicas universalizantes, na diversidade sociocultural no Território Sudeste 
Paraense.  (MASTOP-LIMA & BELTRÃO, 2015 p. 64)

Do ponto de vista político, desde o período pré-colonial, existiam demandas sobre 
o território. A partir de 1960 o governo militar empreende poderosa malha tecnopolítica na 
região através da implantação de grandes projetos, pelo que foram construídas a Estrada 
de Ferro Carajás – EFC (com 892 km de extensão), que liga o município de Parauapebas 
ao Porto de Itaqui em São Luís do Maranhão. Além disso construiu-se a Rodovia 
Transamazônica – BR 230, com 4.223 km de comprimento, ligando a cidade de Cabedelo, 
na Paraíba à Lábrea, no Amazonas. E atualmente o Estado, entidade a qual é improvável 
que os membros da sociedade cada vez mais privatista e desregulada dirijam suas queixas 
e exigências (BAUMAN, 2005). 

Os projetos empreendidos resultaram em sérios prejuízos para as comunidades 
locais, as reservas indígenas, por exemplo, povos como os gaviões kyikatêjê e os parakanã 
sofreram um insulamento que os separaram suas áreas do rio Tocantins. Além disso as 
respectivas reservas indígenas são cortadas por rodovias federais, a Terra Indígena 
Mãe Maria (com nome cristão que conota assimilação cultural) padece com linhas de 
transmissão de eletricidade e com o traçado da Estrade de Ferro Carajás. Nesse sentido a 
relação entre a terra e o rio é claramente modificada, onde ambos são colocados a serviços 
de outro interesse e modos de vida, através da exclusão dos povos autóctones milenares. A 
afirmação de Idelma Santiago da Silva corrobora com este estudo, pelo que afirma

Os sujeitos envolvidos nas diferentes frentes de ocupação adotaram 
estratégias concorrentes de (re)fundação do território. Um primeiro momento 
foi quando os “pioneiros” construíram os indígenas como o Outro, mas não 
na perspectiva do reconhecimento sociopolítico e cultural, e sim na tentativa 
de “eliminá-los”, “apagá-los”, enfim, destituí-los de suas territorialidades (DA 
SILVA, 2009 p. 2).
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As estratégias de exclusão empreendidas contra as populações autóctones através 
de um tipo precário de proteção, assinala a clara intenção de se apossar da terra e do rio, 
entes até então de uso coletivo, passam para o domínio privado de caráter capitalista.

Os aspectos culturais talvez tenha sido os que mais sofreram transformações, 
dada a grande variedade de línguas regionais existentes e modos de vida peculiares e o 
confronto entre as múltiplas formas de organizações sociais e políticas existentes como 
o padrão universalizante do Estado ocidental. De acordo com Loureiro (2002, p.114) Os 
planos, projetos e políticas públicas do governo federal sustentam preconceitos quanto 
à cultura do homem da região de forma que “índios e caboclos viveriam em terras 
excessivamente vastas e as ocupariam em atividades pouco rentáveis para o Estado e 
de forma incompatível com a economia e a sociedade modernas”. A autora ainda assinala 
o fato de índios, quilombolas e caboclos figurarem nos planos governamentais como 
portadores de portadores de uma cultura pobre, primitiva, tribal, no caso, inferior (Ibdem, 
Ibdem). Assim empreendem ideologias e sistemas produtivos que visam a padronização do 
ser humano no sentido de produzir massas administráveis.

Mas a compreensão que se utiliza para não se falar mais em fronteira é a ideia 
de que o Tocantins-Araguaia já está integrado a economia global, de forma que também 
exerce forte influências políticas no âmbito regional e nacional.  A assimilação do processo 
de integração da economia local ao nacional aos moldes do capital enquanto elemento 
unicamente essencial, – um terceiro modelo econômico – que isso muda substancialmente 
a interação homem-natureza no território, promovendo o desenvolvimento e o progresso 
(AMADOR, 2017).

As consequências de tal compreensão deixam de lado a dizimação ecológica, a 
miséria de contingentes populacionais, elementos bastante significativos. Nesse contexto 
a cultura ou a ideia de Estado são utilizados como uma espécie de utopia prematura que 
abole a luta a um nível imaginário para que ela não venha ocorre na dimensão política 
(EAGLETON, 2009 p. 18).

A agricultura familiar no Brasil possui 4.367.902 propriedades, o que representa 
84,4% dos estabelecimentos brasileiros ocupando uma área de 80,25 milhões de hectares, 
ou seja, 24,3% da área ocupada pelos estabelecimentos agropecuários brasileiros em 
detrimento dos os estabelecimentos não familiares, apesar de representarem 15,6% do 
total dos estabelecimentos, ocupam 75,7% da área ocupada. Nesse sentido o aspecto 
marcante é a concentração fundiária (BRASIL, 2009).

A sociedade local, composta fundamentalmente através de processos de imigração 
mantém com a sociedade nacional relações de oposição, históricas e estruturalmente 
demonstráveis assim “a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos 
que compõem uma sociedade; em seguida, as práticas que visam a fazer reconhecer uma 
identidade social, a exibir uma maneira própria de ser no mundo, a significar simbolicamente 
um estatuto e uma posição” (CHARTIER, 1991, p.183).  Não se trata simplesmente de 
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relações entre entidades, contrárias, simplesmente diferentes ou exóticas, uma em relação 
a outras; mas contraditórias em que a existência de uma nega a outra. As sociedades 
em oposição, possuem dinâmicas específicas e suas próprias contradições, estando 
dialeticamente unificadas através de interesses diametralmente opostos (Cardoso de 
Oliveira, 1972, p. 30). 

Apesar do fato da cadeia produtiva do Araguaia-Tocantins ser facilmente constatada 
como altamente diversa, os pesquisadores aludem uma ruralidade com tendências à 
pecuarização, assim percebe-se

o contexto de pecuarização em que se encontram os agricultores no 
assentamento, cercados por fazendas de gado de corte é também um fator 
que influencia a decisão dos agricultores por investirem na pecuária, o que 
ratifica a tendência da localidade e da região para a especialização nesta 
atividade (MASTOP-LIMA & BELTRÃO, 2015 p. 81)

A pecuariazação entretanto, não ocorre de maneira tão atomizada, mas engendra 
algumas relações complexas, como a diminuição da mão-de-obra das famílias rurais, 
a consolidação do mercado do gado vacun tanto na esfera local quanto na global com 
abundância de pastagens já formadas e a falta de infraestruturas de transporte adequadas 
para produtos perecíveis.  Nesse sentido Wanderley (1996, p. 3), alude o conceito de 
policultura-pecuária para explicar as estratégias de vida camponesa, desta feita, “O sistema 
tradicional de produção camponês, denominado de policultura-pecuária e considerado 
uma sábia combinação entre diferentes técnicas (grifos do autor), foi se aperfeiçoando 
ao longo do tempo, até atingir um equilíbrio numa relação específica entre um grande 
número de atividades agrícolas e de criação animal”.

A evolução da cultura produtiva camponesa termina por ser produto de um exercício 
onde se busca aperfeiçoar a diversidade com a introdução de novas culturas, chegando a 
um aproveitamento integral da área, o que se articula com um refinamento da relação entre 
as culturas e as atividades pecuárias efetuadas no estabelecimento. O homem rural busca 
integrar diversas atividades em um sistema que utiliza ao máximo os subprodutos de cada 
produção para as outras, que pela diversidade de produtos fornece uma segurança contra 
as intempéries e as incertezas das colheitas (AMADOR, 2017).

Embora exista um paradigma global que promove a simplificação dos sistemas 
produtivos do sudeste paraense, se contrapõe a ele modelo o local, onde nos assentamentos 
rurais, por exemplo, “os agricultores do PA Belo Horizonte buscavam parcerias nas 
universidades e em outras instituições de pesquisa e extensão para a retomada da 
diversificação em seus sistemas produtivos” (MASTOP-LIMA & BELTRÃO, 2015 p. 67), o 
que conota o desejo das famílias rurais de permanecerem no campo.

Hébette (2004, p. 58) descreve bem a questão, aponta a mobilidade, o conflito, a 
plasticidade e a violência como elementos constituintes dessa ruralidade. Entende-a como 
plástica e em evolução, destaca a grande mobilidade espacial dos produtores, movimentos 
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contínuos de concentração e desconcentração da terra, com rápido revezamento de 
propriedades entre as famílias. Agricultores mais abastados tendem a adquirir mais 
terras. Famílias mais pobres às vezes são obrigadas a abandonar os lotes ou vende-los 
a agricultores em melhor condição, a fazendeiros ou a comerciantes. Ocorre também a 
divisão do lote entre familiares, o que muitas vezes, determina o meio rural – os parentes 
se ajudam, fundam localidades, algumas famílias concentram prestígio, poder e influência 
social. O parentesco é fator que viabiliza a permanência na terra, condiciona a dispersão 
do patrimônio, a mobilidade, etc. Desse modo

Para enfrentar o presente e preparar o futuro, o agricultor camponês recorre 
ao passado, que lhe permite construir um saber tradicional, transmissível 
aos filhos e justificar as decisões referentes à alocação dos recursos, 
especialmente do trabalho familiar, bem como a maneira como deverá diferir 
no tempo, o consumo da família. O campesinato tem, pois, uma cultura 
própria, que se refere a uma tradição, inspiradora, entre outras, das regras 
de parentesco, de herança e das formas de vida local etc (WANDERLEY, 
1996 p. 4),

Mas apesar da limitação dos pequenos agentes sociais do campo, é perceptível 
que, mantendo uma organização mínima em federações, sindicatos, associações e 
cooperativas, esta categoria social tem conseguindo a implementação de políticas públicas 
favoráveis em alguns aspectos. 

A medida que o Estado vai se tornando mais presente – fato que ocorre com a 
expansão do capital, essas comunidades sofrem drásticas mudanças na cultura que não é 
dimensionada para aspectos da vida política e social, mais de vieses alienantes. E passam a 
ter a figura de Estado administrando de forma direta suas ações através da implementação 
de uma maquinaria de controle burocrático multidimensional. Como afirma Chartier (1991, 
p.183) “A construção das identidades sociais como resultando sempre de uma relação de 
força entre as representações impostas pelos que detêm o poder de classificar e de nomear 
e a definição, de aceitação ou de resistência, que cada comunidade produz de si mesma”. A 
vida passa a ser administrada por elementos externos ao cotidiano agrário. Nesse sentido 
as exigências para produzir, beneficiar e comercializar são impostas a estas comunidades 
como uma violência simbólica3 nos termos que afirma Bourdieu4.

Torna-se difícil aos agricultores familiares, aos caboclos, quilombolas e indígenas, 
desfazer-se das suas cosmovisões locais para aderir a um modelo externo que implica na 
transformação cultural a qual exige, em muitos casos, a negação de valores tradicionais 
sólidos. Ocorrendo o assujeitamento, ou seja, a negação de si em favor de uma política 
e ideologia de Estado que dilui o indivíduo a partir da noção universalizante de cidadão.    
Neste sentido, estabelece-se o conflito também multidimensional, visto que não inclui 
apenas as questões econômicas como a posse dos bens naturais, mas a ameaça a um 

3 Trata-se de uma “violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas 
vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reco-
nhecimento ou, em última instância, do sentimento” (BOURDIEU, 2003, p. 7-8)
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modo de vida com valores, costumes e representações sociais muito específicas. Negando 
o sujeito para afirmar o capital – conflitos em torno da posse da terra e da existência social 
(AMADOR, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A região sudeste paraense ou região do Araguaia-Tocantins possui a região/território 

com relativa diversidade populacional que ao longo do tempo histórico vivenciou processos 
complexos de estruturação sociocultural. A terra constitui-se enquanto espaço físico ou 
geográfico onde vive uma categoria social, território por sua vez, compreende os entes 
concretos e abstratos que emergem das relações sociais de dado grupo. A agricultura 
familiar se apresenta como uma das formas da agricultura familiar tradicional, sua marca é 
a diversidade produtiva baseada na relação entre propriedade e trabalho com rígida ligação 
com a natureza.

Os estudos sobre o sudeste paraense por muito tempo estão baseados no conceito 
de fronteira, que termina por conotar um “espaço vazio” a ser colonizado. No entanto, 
as informações levantadas sugerem que esta perspectiva reifica os atores sociais que se 
estabeleceram desde cedo, para formatar o território em uma lógica que privilegia aspectos 
socioculturais em detrimento dos econômicos. As políticas de Estado a partir dos anos 1970 
aludiram propósitos como “integração”, “progresso” e “desenvolvimento” para implementar 
políticas de homogeneização cultural e de simplificação das atividades produtivas. Por 
conseguinte, negar a cultura local e anular a participação política. No âmbito territorial, as 
políticas de “integração” insularam terras indígenas, privando estes povos do contato com 
o rio, atribuindo a terra e ao rio, usos de lógica capitalista através das políticas fundiária e 
energética.

As categorias sociais locais resistem relativamente as ações do Estado e do capital 
através das emigrações, da luta pela terra, da organização política e das práticas produtivas 
diversificadas que podem partir das atividades produtivas artesanais, refinar suas ações e 
alcançar níveis técnicos bastante sofisticados. A cultura e a terra carregam entre si relações 
antigas, sobre elas surgiram e se desenvolveram vários sujeitos e formas sociais que 
se adaptam a realidade contemporânea, refazendo constantemente suas identidades e 
reformulando suas estratégias para reelaborar os modos de vida.

As ações de Estado abolem as lutas políticas, a partir da alusão do “interesse 
nacional”, rechaça as culturas autóctones, para a partir disso, tentar produzir massas 
homogenias administráveis. Mas a sociedade local mantém relações de oposição com a 
sociedade nacional, no sentido de reiterar sua identidade através de uma resistência onde 
tais atores procuram adequar as lógicas capitalistas aos seus interesses, o que de certa 
forma, desmantela o propósito do agente externo e evita uma assimilação sociocultural 
plena. A agricultura familiar do Araguaia-Tocantins parece se organizar a partir da máxima 
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integração das atividades desenvolvidas na propriedade, as quais são razoavelmente 
estáveis em função de se basearem laços de parentesco, estas relações produzem um 
saber tradicional o qual conota ser um fator primordial para se superar adversidades e 
ajudar as famílias camponesas a permanecerem na terra.  
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